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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VINICIUS SILVA CAMPOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . REMIÇÃO DEHABEAS CORPUS
PENA POR ESTUDO A DISTÂNCIA. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. RECURSO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de  no qual sehabeas corpus,
pleiteava a remição de pena por estudo a distância, com base em certificado de curso de
informática emitido por instituição não credenciada junto às autoridades educacionais
competentes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a remição de pena por estudo a distância pode
ser concedida sem a comprovação de certificação por autoridade educacional competente e sem
a demonstração de integração do curso ao projeto político-pedagógico da unidade prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A remição de pena por estudo a distância exige certificação pelas autoridades educacionais
competentes, conforme o art. 126, § 2º, da LEP, e a integração ao projeto político-pedagógico da
unidade prisional, conforme a Resolução CNJ n. 391/2021.
4. A documentação apresentada pelo reeducando não comprovou a certificação por autoridade
educacional competente, a frequência escolar, a vinculação ao projeto político-pedagógico da
unidade prisional, nem a existência de convênio com a instituição de ensino.
5. A revisão das conclusões adotadas pelas instâncias originárias demandaria o reexame do
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A remição de pena por estudo a distância exige certificação pelas
autoridades educacionais competentes e integração ao projeto político-pedagógico da unidade
prisional. 2. A ausência de comprovação desses requisitos inviabiliza a concessão do benefício".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126, § 2º; Resolução CNJ n. 391/2021, art. 4º.

STJ, AgRg no HC n. 478.271/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares daJurisprudência relevante citada: 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19; STJ, AgRg no HC 799.281/SP, Rel. Min.15/8/20
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Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23; STJ, 14/8/20 AgRg no HC n. 827.143/SP, Rel.
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23; 2/10/20

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/03/20
25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.26/03/20
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .29 de março de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DE 
PENA POR ESTUDO A DISTÂNCIA. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. RECURSO 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, no qual se 
pleiteava a remição de pena por estudo a distância, com base em certificado de curso de 
informática emitido por instituição não credenciada junto às autoridades educacionais 
competentes.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a remição de pena por estudo a distância pode ser 
concedida sem a comprovação de certificação por autoridade educacional competente e sem a 
demonstração de integração do curso ao projeto político-pedagógico da unidade prisional.

III. Razões de decidir

3. A remição de pena por estudo a distância exige certificação pelas autoridades educacionais 
competentes, conforme o art. 126, § 2º, da LEP, e a integração ao projeto político-pedagógico da 
unidade prisional, conforme a Resolução CNJ n. 391/2021.

4. A documentação apresentada pelo reeducando não comprovou a certificação por autoridade 
educacional competente, a frequência escolar, a vinculação ao projeto político-pedagógico da 
unidade prisional, nem a existência de convênio com a instituição de ensino.

5. A revisão das conclusões adotadas pelas instâncias originárias demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via do habeas corpus.
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IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A remição de pena por estudo a distância exige certificação pelas 
autoridades educacionais competentes e integração ao projeto político-pedagógico da unidade 
prisional. 2. A ausência de comprovação desses requisitos inviabiliza a concessão do benefício".

 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126, § 2º; Resolução CNJ n. 391/2021, art. 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 478.271/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2019; STJ, AgRg no HC 799.281/SP, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023; STJ, AgRg no HC n. 827.143/SP, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023; 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VINICIUS SILVA CAMPOS contra 

decisão que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante afirma que, por meio da conclusão do curso livre 

de informática, comprovada por meio do certificado e da declaração emitidas pelo CBT/EAD, 

faz jus à remição de pena por estudo conforme previsto no art. 126, § 1º da LEP, na proporção de 

121 dias de pena, diante das 1.460 horas estudadas.

Afirma que a decisão do Tribunal a quo é desproporcional, ilegal e injustificada, 

desconsiderando seu esforço empregado durante sua execução da pena. Aduz que não pode ser 

prejudicado pela incapacidade estatal de acompanhar e fiscalizar o estudo realizado, 

especialmente tratando-se de pessoa encarcerada e, portanto, sob seus cuidados.

Sustenta que o art. 126 da LEP exige tão somente a certificação pelas autoridades 

educacionais competentes dos cursos frequentados para fins de remição, o que foi devidamente 

comprovado.

Requer, ao final, que seja reconsiderada a decisão monocrática ou provido o 

regimental, com a concessão da ordem, para lhe ser deferida a remição de pena por estudo. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços argumentativos do agravante, a decisão monocrática merece 
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ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A controvérsia gira em torno da remição de pena em razão de curso a distância 

concluído pelo paciente.

É cediço que o benefício pode ser deferido, desde que as atividades, que poderão ser 

desenvolvidas de forma presencial ou a distância, sejam certificadas pelas autoridades 

educacionais competentes dos cursos frequentados, conforme o disposto no art. 126, § 2º, da 

LEP:

 
"Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá 
remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena.
[...]
§ 2º As atividades de estudo a que se refere o § 1º deste artigo poderão ser 
desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia de ensino a distância e 
deverão ser certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos cursos 
frequentados".
 

Com efeito, a remição da pena pela realização de estudo demanda um controle 

mínimo para seu reconhecimento, com intuito de evitar a facilitação de fraudes e inadvertida 

concessão do benefício.

Nessa linha de raciocínio, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme ao 

asseverar que, "ainda que concluído o curso na modalidade a  distância - in casu - a remição em 

decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, a comprovação de horas de estudo, 

que, dada a sistemática da lei de execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do 

Estado, deve preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais" 

(AgRg no HC n. 478.271/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

julgado em 15/8/2019, DJe de 30/8/2019).

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. REMIÇÃO POR 
ESTUDO A DISTÂNCIA. FISCALIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA. RESOLUÇÃO N. 
391/2021 DO CNJ. NÃO OBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A teor da jurisprudência desta Corte, a remição em razão de horas de estudo à 
distância 'pode ser deferida, desde que [...] certificadas pelas autoridades 
educacionais competentes dos cursos frequentados, conforme o disposto no art. 126, 
§ 2º, da LEP.
2. O benefício demanda [...] controle mínimo para seu reconhecimento, com intuito 
de evitar fraudes' (AgRg no HC n. 799.281/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., D 
Je 16/8/2023.) 2. Prevalece o entendimento de que, 'ainda que concluído o curso na 
modalidade à distância - in casu - a remição em decorrência do estudo exige, para 
cada dia de pena remido, a comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática 
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da lei de execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve 
preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais' (AgRg 
no HC n. 478.271/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., D Je 
30/8/2019).
3. Incabível a concessão da ordem, pois as instâncias ordinárias assinalaram que a 
documentação apresentada pelo reeducando não preenche os requisitos do art. 126, § 
2°, da LEP e do art. 4°, da Resolução n. 391/2021, do CNJ.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 827.143/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO POR CURSOS À DISTÂNCIA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS 
(AUSÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO FEITA PELA AUTORIDADE 
EDUCACIONAL COMPETENTE E FALTA DE INFORMAÇÕES SOBRE AS 
HORAS EFETIVAMENTE ESTUDADAS). REVISÃO DO ENTENDIMENTO 
ADOTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A remição de pena em razão das horas de estudo à distância concluídas pelo 
paciente pode ser deferida, desde que as atividades - desenvolvidas de forma 
presencial ou a distância -, sejam certificadas pelas autoridades educacionais 
competentes dos cursos frequentados, conforme o disposto no art. 126, § 2º, da LEP.
2. O benefício demanda, pois, um controle mínimo para seu reconhecimento, com 
intuito de evitar fraudes e a sua inadvertida concessão.
3. Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme ao 
asseverar que, 'ainda que concluído o curso na modalidade à distância - in casu - a 
remição em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, a 
comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de execução penal, 
encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder de fiscalização e 
autenticidade do cumprimento dos requisitos legais' (AgRg no HC n. 478.271/SP, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 30/8/2019).
4. O Tribunal Estadual consignou que não foi comprovada a certificação dos cursos 
pela autoridade educacional competente, além de não haver informações sobre as 
horas efetivamente estudadas, de modo que não se verifica o cumprimento dos 
requisitos legais para a remição das horas estudadas.
5. A revisão do entendimento adotado pela instância de origem para decidir de forma 
contrária, acolhendo-se o pedido defensivo, demandaria o revolvimento fático- 
probatório, obstado na estreita via do habeas corpus.
6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 799.281/SP, de minha relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA. REMIÇÃO PELO ESTUDO À 
DISTÂNCIA. COMPROVAÇÃO DAS HORAS ESTUDADAS. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ENTIDADE EDUCACIONAL. NECESSIDADE DE CREDENCIAMENTO 
JUNTO AO 'SISTEC' DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CONVÊNIO COM A 
UNIDADE PRISIONAL. ENTENDIMENTO FIRMADO NESTE TRIBUNAL 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte tem entendido que a remição de pena em virtude de estudo à distância 
demanda, entre outros requisitos previstos na Lei de Execução Penal, na 
Recomendação n. 44/2013, do Conselho Nacional de Justiça, bem como na 
Resolução n. 391, de 2021: (a) comprovação de horas de estudo, que, dada a 
sistemática da Lei de Execução Penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do 
Estado, deve preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos 
legais; e (b) demonstração da integração do curso à distância realizado ao projeto 
político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional.
2. No caso, a documentação apresentada pelo reeducando se mostrou insuficiente 
para atender aos referidos requisitos. Não se mostra plausível, portanto, nova análise 
do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser 
considerada uma terceira instância recursal. A referida vedação encontra respaldo no 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
3. O certificado de conclusão comprova apenas as horas totais do curso, mas não há 
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documento que comprove a carga horária diária, controlada e fiscalizada 
efetivamente pela unidade prisional. Não há, tampouco, evidência de que a entidade, 
emissora do certificado do curso profissionalizante emitido por CBT/EAD, seja 
credenciada junto ao Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e 
Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação para ofertar o curso em questão, 
pelo que não há como se aferir se a certificação possui respaldo das autoridades 
educacionais competentes, na forma do art. 129 da LEP.
4. Na mesma linha, não há prova nos autos de que a entidade emissora do certificado 
seja conveniada com a unidade penitenciária.
5. A pretensão recursal, portanto, não há de prosperar, uma vez que incidente na 
espécie a Súmula n. 83/STJ, de possível aplicação tanto pela alínea 'a' quanto pela 
alínea 'c' do permissivo constitucional, de acordo com a jurisprudência do STJ. 6. 
Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp n. 2.315.491/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 
26/6/2023).
 

No caso dos autos, o Tribunal de origem confirmou a decisão do Juízo de primeiro 

grau, que indeferiu o pedido de remição por estudos, aos seguintes fundamentos:

 
"O sentenciado apresentou ao juízo da execução certificado de curso de informática à 
distância ministrado pela Instituição CBT - Conselho Brasileiro de Teologia (início 
em 01/01/2021 a 31/12/2021), no qual consta ter executado 04 horas diárias de um 
total de 1.460 horas aula (fls. 15 e 19). Porém, a Defesa não comprovou que o 
referido curso fora certificado pela autoridade educacional competente, nos termos 
exigidos pelo art. 126, § 2º, da LEP, havendo no documento apresentado apenas 
a certificação emitida pelo diretor da própria instituição (fls.19). Para além desses 
argumentos, é imperioso mencionar que o art. 4º, da Resolução CNJ nº 391/2021, 
estabelece que a remição com base em práticas sociais educativas não- escolares 
exige, dentre outros requisitos, a informação acerca da forma de realização dos 
registros de frequência e registro de participação da pessoa privada de liberdade nas 
atividades realizadas, requisitos que a d. Defesa também não logrou êxito em 
demonstrar. [...] Não se comprovou, ainda, que os cursos realizados junto ao CTB 
estão integrados ao projeto político-pedagógico do sistema penitenciário e executados 
por instituição conveniada ao poder público, conforme exigido pela mencionada 
Resolução, o que também inviabiliza a remição pretendida." (e-STJ, fls. 14-15).
 

Da leitura do trecho acima, extrai-se que o Tribunal Estadual consignou que os 

documentos não comprovam a emissão dos certificados por autoridade educacional competente, 

a frequência escolar, a vinculação ao projeto político-pedagógico da unidade prisional, bem 

como a existência de convênio celebrado entre a instituição de ensino.

Desse modo, estando o acórdão estadual em harmonia com o entendimento deste 

Superior Tribunal de Justiça, não há constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da ordem, 

de ofício.

Por fim, cabe ressaltar que a revisão das conclusões adotadas pelas instâncias 

originárias, a fim de se acolher o pleito defensivo, demanda o reexame do conjunto fático- 

probatório dos autos, providência obstada nesta ação mandamental.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 978.815 / SP
Número Registro: 2025/0031211-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005314120248260521 00042681720218260502 42681720218260502 5314120248260521

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VINICIUS SILVA CAMPOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS SILVA CAMPOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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